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CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS


AVISO DE DISPENSA

A Câmara Municipal de Cordeirópolis torna público para conhecimento dos interessados que se encontra aberto no Departamento de Compras, as seguintes cotações por Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75 inciso II, parágrafo 3º da lei nº 14.133/21.

Requisição nº 159/2025 Dispensa nº 54/2025
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos periféricos de informática para a Câmara Municipal de Cordeirópolis, conforme especificações do Termo de Referência.

Média de preços: R$ 3.420,33
Os demais interessados deverão apresentar orçamento no Departamento de Compras no prazo máximo de 03 dias úteis, ou via e-mail compras@camaracordeiropolis.sp.gov.br. Para maiores informações 19.3546-9090

Cordeirópolis, 04 de novembro de 2025.

TERMO DE REFERÊNCIA

1- DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

A presente Dispensa de Licitação Eletrônica tem por finalidade a aquisição de equipamentos de informática, nos moldes do Artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

2- DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A aquisição em questão é de fundamental importância para a manutenção tecnológica da Câmara Municipal de Cordeirópolis, uma vez que seus equipamentos de informática sofrem com o desgaste natural decorrente do uso diário destes equipamentos.

3- DA DEFINIÇÃO COMPLETA DO OBJETO

A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos de informática:

TECLADO 
Padrão ABNT2, com ajuste de inclinação, com conector USB, sendo vedado o uso de adaptadores. Quantidade: 10 unidades.
MOUSE

Apontador (mouse) com tecnologia óptica e resolução mínima de 1000 dpi (sem esfera) de 2 (dois) botões e 1 (um) botão de rolagem (“scroll”), com conector USB, sendo vedado o uso de adaptadores. Quantidade: 10 unidades.
ADAPTADOR USB WI-FI WIRELESS
Adaptador Wireless Dual Band 2.4Ghz e 5Ghz 1200Mbps 2 Antenas USB 3.0. Quantidade: 5 unidades.

ESTABILIZADOR

Potência: 500VA, Quantidade de tomadas: 4 tomadas 10A - NBR 14136, Tensão de entrada: 115V, Tensão de saída: 115V, Filtro de linha integrado: Sim, Proteção contra Subtensão 115V: 90v, Proteção contra Sobretensão 115V: 145V, Rendimento: >92%, Frequência de rede: 50Hz ou 60Hz(+/-5%) com detecção automática, Supressor de transientes para rede elétrica: 275Vrms, 65J, 2,5kA; Grau de proteção: IP 20. Quantidade: 5 unidades.
PEN DRIVE

 Conexão: USB 2.0, Capacidade: 32GB; Totalmente compatível com Windows 2010 e Superiores, Taxa de Transmissão de dados gravação: 3 MB/s, Taxa de Transmissão de dados leitura: 10 MB/s. Quantidade: 20 unidades.

MOUSE PAD 

EVA, tecido e gel, revestido com silicone gel e base emborrachada (feita de poliuretano). Quantidade: 10 unidades.
4 – DOS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO

4.1 - A empresa interessada em participar do procedimento de contratação deverá apresentar os seguintes documentos para habilitação:

4.2- Regularidade Fiscal e Trabalhista:

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU);

- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452/1943;

4.3- Habilitação Jurídica:

- No caso de empresa individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

- Em se tratando de microempreendedor individual –MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem a sede matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

- Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no país;

- Os documentos de comprovação de habilitação jurídica acima elencados deverão estar acompanhados de todas as alterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final do ato constitutivo.

5 – DO CRITÉRIO DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

5.1 - O critério de aceitabilidade das propostas será o de Menor Preço Global.

5.2 - Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, necessários ao total cumprimento do objeto da contratação.

6 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;

6.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

6.4 - Pagar à CONTRATADA os valores devidos, nas datas avençadas;

6.5 - Garantir à CONTRATADA o direito ao Contraditório e a Ampla Defesa nos casos em que forem exigidas na entrega do produto.

6.6 - O fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente termo.

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 – A Contratada deverá fornecer os produtos solicitados pela Contratante, nas quantidades e especificações constantes deste Instrumento mediante Ordem de Fornecimento.

7.2 - Os equipamentos de informática deverão ser entregues devidamente MONTADOS, com configurações básicas de acesso.
7.3 – Arcar com todos os custos de reposição, re-entrega ou reparação nos casos em que os produtos não atenderem as condições acordadas.

7.4 - A contratada se obriga a registrar em documento próprio (ficha de entrada) a entrega dos produtos.

7.5 - A Contratada deverá comunicar à Administração por escrito, sempre que encontrar dificuldade na entrega dos produtos.

7.6 – Cumprir rigorosamente o prazo de entrega, e se for o caso substituição do produto, excepcionalmente trocar por outro similar ou superior.

7.7 – Substituir ou corrigir, no prazo de 03 (três) dias úteis qualquer defeito ou falha existente no produto.

7.8 - Todos os procedimentos legais exigidos pelos órgãos públicos serão providenciados e de responsabilidade da Contratada, inclusive as despesas decorrentes desses procedimentos legais.

7.9 - Os empregados da Contratada, quando fornecendo produtos nas dependências do Contratante, estarão sujeitos às suas normas disciplinares, mas em nenhuma hipótese terão vínculo empregatício com o Contratante, pois manterão contrato de trabalho com a Contratada, a qual responderá sempre única e exclusivamente perante as repartições respectivas, por todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, bem como assumirá integral responsabilidade por quaisquer danos causados por seus empregados a Contratante ou a terceiros, durante, ou em consequência da entrega dos produtos, mesmo que praticados involuntariamente, o que propiciará o desconto do valor correspondente no faturamento do mês subsequente, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis.

7.10 - Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados direta ou indiretamente a Administração, ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto;

8 – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

8.1- Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

8.1.1- Advertência;

8.1.2- Multa indenizatória pecuniária de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da dispensa, quando ocorrer inexecução parcial;

8.1.3- Multa indenizatória pecuniária de 10% (dez por cento) sobre o valor global da dispensa, quando ocorrer inexecução total;

8.1.4- Impedimento de licitar e contratar, por prazo não superior a 03 (três) anos, segundo §4º, do Artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.1.5- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos moldes do Artigo 156, inciso IV do caput da Lei nº 14.133/2021, observando-se ainda os §§5º e 6º do referido dispositivo.

8.1.6- As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do interessado.

8.1.6.1 - Das sanções estabelecidas no item 8.1, subitens 8.1.2 e 8.1.3, será facultada defesa da contratada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação da CONTRATADA;

8.1.6.2 -As sanções estabelecidas nos subitens 8.1.4 e 8.1.5, somente serão aplicadas mediante observância do art. 158, da Lei Federal n.º14.133/2021.

8.1.6.3 - A aplicação das sanções previstas acima não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9- DO PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS

9.1 - A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos descritos neste instrumento, sem qualquer custo adicional, com prazo máximo de 7 (sete) dias, a partir da solicitação do setor de Compras.

10- DO PRAZO DE GARANTIA DOS PRODUTOS

10.1 - Fornecer os produtos descritos neste instrumento com no mínimo 12 (doze) meses de garantia a partir da data da entrega dos produtos.

11 – DO LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS

11.1 - Os produtos serão entregues na Rua Carlos Gomes, nº 999 – Jardim Jafet – Cordeirópolis-SP, no horário das 8:00h às 17:00h e das 14:30h às 16:00h.

11.2 – Será rejeitado o recebimento dos produtos com especificações diferentes ou inferior das constantes no Termo de Referência, podendo a Câmara Municipal de Cordeirópolis rejeitá-los no todo ou em parte, determinado nova entrega ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

11.3 - O Contratado se compromete em realizar a substituição dos produtos entregues com avarias.

11.4- Entende-se como avarias os produtos que estiverem com amassados, violados ou defeituosos.

12 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1– A Câmara Municipal de Cordeirópolis realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias, que serão pagos nos quantitativos das Ordens de Fornecimento, contados da apresentação da Nota Fiscal, devidamente aceita e atestada.

 12.2 – A nota fiscal deverá ser apresentada sem emendas ou rasuras, devidamente acompanhadas da regularidade fiscal da CONTRATADA.

13 – DO SUPORTE ORÇAMENTÁRIO

13.1 Dotação: 3.3.90.30.99.00 – Outros Materiais de Consumo 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela entrega dos produtos, reservando-se a Câmara Municipal de Cordeirópolis o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização da entrega dos produtos;

14.2 - A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da Câmara Municipal de Cordeirópolis, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos;

14.3 - A validade das propostas não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua apresentação;

14.4 - Todos os atos inerentes ao presente procedimento, bem como todos os envolvidos sujeitam-se integralmente as normas legais vigentes, especialmente a Lei 14.133/2021, e suas alterações;

14.5 - Todas as informações constantes neste Termo de Referência, são suficientes para o completo dimensionamento da demanda pela CONTRATADA;
14.6 – Casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, com base na Lei 14.133/2021 - e suas alterações posteriores.

Cordeirópolis, 04 de novembro de 2025
Rua Carlos Gomes, 999 – Jd. Jafet – Cordeirópolis/SP - Tel. (19) 3546-9090
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